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Excelentíssimo Senhor,

Ver. Estevão De Loreno,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei nO006/"17

Senhor Presidente:

Pelo presente encaminhamos a essa E'jrégia Casa o Projeto de Lei n,o

006/17, desta data, que Concede revisão geral anué.i para os vencimentos dos servido-

res municipais.

Exposição de Motivos:

A presente proposição estabelece percentual de reajuste aos vencimen-

tos e subsídios percebidos pelos servidores municipais, para o exercício de 2017, de

conformidade com o estabelecido na Lei Municipal n. 5.599, de 11 de dezembro de

2001.

Salientamos que a revisão geral não u'~fá aplicada aos subsídios dos a-

gentes políticos, atendendo assim ao constante no GIl. 7° da Lei Municipal nO8.122/16.
Milton Schmi

p

Atenciosamente.
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PROJETO DE LEI N" 006, DE 13 DE JANEIRO DE 2017.

Concede revisão geral anual para os
vencimentos dos servidores municipais.

Art. 1° É concedido aos servidores efetivos, detentores de cargos em
comissão e de função gratificada, magistério, servidores inativos e pensionistas do
Município de Carazinho, inclusive Autarquias e Fundações, revisão geral anual de
6,30% (seis virgula trinta por cento), sobre os vencimentos, proventos, pensões e
gratificações, percebidos em 31/12/2016, a contar de 1° de janeiro de 2017.

Parágrafo único. A revisão geral de que trata esta Lei não será
aplicada aos subsidias dos agentes políticos, nos termos do art. 7° da Lei Municípai
nO8.122, de 21 de julho de 2016.

Art. 2° O vale-alimentação dos servidores municipais, de que trata a
Lei Municipai nO7.750/2014, passa a vigorar com o valor de R$ 340,00 (trezentos e
quarenta reais) mensais.

Art. 3° As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pelas
dotações orçamentárias próprias de cada órgão e unidade, do orçamento vigente, já
estimado com este incremento, conforme Lei Municipal nO8.149, de 15 de dezembro
de 2016.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a 1° de janeiro de 2017.

Gabinete do Prefeito, 13 de janeiro de 2017.
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~ ~ \o ~ • Materia: aumento re~lle remuneração e auxilio-

•. \~ alimentação - VII'!' _
~ \,..,- (EiTIenta: AUMENTO REAl/: REMUNERAÇAO.
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/;;:~' Ir-- Trata-se de pedido ~;ncam"r-n-h-a-d-o-p-e-Ia-s-e-rv-~doraVivifl'fEf"'Muller
Me~~es Nunes ~o DepartamentoJuridico."destà"Gasa Legislativa, para que seja emitida
orientação técnica. em seus aspec.tos constit'::l-cJ,onais e legais, acerca ~o Projeto de Lei. de
autoria da Mesa, Diretora, que .Concede -aumento real às remunerações, proventos e
pensões e, também, aos 8uxílíos-alimenlaçãÓ, ...">--......... i Il .~, -". J

i .'Nã~~houvea~~~~entação~e ~SljVO~:"\ ~.
, ,\ ", '---f ' ;
\ \ É o brevíssimo" relato, 'passa.se a fundimentar., \. , / j
~ ~A.\inicialiva da presente proposição de ,l~ise rfIostra legitima, visto

se tratar de maté~ia de l[lfciativa privativa da Mesa Diretora, don'soante inciso III do art, 17
da ~ei Orgânica' e art.\ 29, do Regimento "-In1Ie,rflo.,não/havendo J vicios, pois. neste

particular' \ \\ ..' .... Ii " J
/ • O proJeto',de lei pretende conceder aumentb-~eal de 1,20% (um

virgula vinle ,p6r cento) às re'm~;;e~ações". 'prov~nfós, e pensões./e 3;70% (três virgula
setenta por':cent9) aos auxilios-alimentação,,.ctÓdos referentes a6 funcionalismo público
deste Poder;t.~xcepcioriados, apenas;os.àgentes politicos. / " ,__)

( é; '.' I': ~ ;.h/)

------"-,,- ..-._.:::--.'-,-.~ j ~/ 0~1~"
\ Art. 17 - Compele cxclus~aifi~nie~â .Câ~i"B.Múnjdpal;.aiém-a~ras ~fii"t>'uieôes
previstas nesta Lei Orgânica: "''''~':-' / . ': J '~/' ~,T .•, ~:: "1'1"~'i\~).,'..-r"

[ ... 1 ~ __ "'.~, ,<';,' .• ",_I,~ )>;. _ f .•••

111- organizar os serviços adm~r.ativo,S'inlertlQS,~êmir._exllngUlr'e' prove!b~ respectivoS calgos e fixar.lhes os

,enomcolOS '. IJJ -tZl'\.'<.JQ' , t'~
Art. 26 - Compele à Mesa: '.i' '1 .<I iI. ~, 1)
I - admimstrar a Câmara Municipal:
11 • regulamentar as resoluções do Plcnario;
111- elaborar o regulamento dos serviços da Secretaria da Camara;
IV. emilir parecer sobre recurso de alo do Presidente de Comissflo;
V - propor, cada ano, o orçamento da Cflmara para o ano seguinte. cncaminhando-o ao
Execulivo, em tempo hábil. para integrar o Projeto de Orçamenlo, bem corno a abertura de crédilos adicionais
dentro do exercicio, em relação às dOIações do Legislalivo.
VI. promulg<lr as emendas ã Lei Orgânica;
VII. cumprir as decisões emanadas do Plenàrio.

1
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o aumento de despesa de caráter continuado (aumento real de
remunerações e auxilios-alimentação) deve observar o art. 17 da Lei Complementar n
101100, que possui a seguinte redação:

Art. 17. Considera-se obrigalõria de caráler continuado a despesa corrente
derivada de lei, rnedida-provisõria ou alo administrativo normativo que lixem para o
enle a oprigaçllólegal'de, s~aefecuçao.por um pedado superior a dois exercicios
~ l2,.-0S:\átõs',quc.,triarcm Ou ':almlcntàrcm .....dcspcsa de que trata o caput

.A1te~crfio\~é.,1nstri.Jidos - com'-a \cslfmatlva pr~~ista no inciso I do art. 16 c
'I,.-'i~' . '_..J. ) J'" - .,
,\~d,crrionstrar a origem dos recursos para seu .~LJ~tc:.ío..A'

~,,~'~-2"Para efeIto do atendimenlo do ~ 111,o alo selá 6tompanhado de comprovação
~}~ \, de q~e a despes~.cf.ada ou aurt:lentadantlOa~clará.•ã~'J1'l~~,s-.•~e resultados fiS.C8IS

.•.•\. ...•.- .•. previstas no anel:O referido no ~ 1c> do an 4. devendo ~seus!=!ledosfinanceiros.
:~~/"~ nos períodos s~ulnles.~~~ercomp~nsados pelo aumenlo pétffi_'ne,btede receita ou

~<":---'. pela redução permanente de despesa. ~ fl
0,-.. 'j:• ~ 311 Para efeil6 do ~ 2", co~idcra-se aumento permanení~..-a~, receita o

~
,-~",:>~ provenienle da dlevação de aliquot,as.ampliaçao da base de calcSto~?rriajoraçãoou
• ',\ criação de tribulo ou contribuição. \ .•.••,--;i
"'--, p,.- I ' 1/ ~ •.F;> . 1-~'~-o4 A'comprovação reféfl~a no 9-.,.2-.-8presenlada-pe!fJ:proponent~•...col),teraas

~J' : premissas e melodologia (le cálculo ulilizadCls. sem Iprejuizo dot~áme de
'-'~ 1 compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plunanuate da lei de

~ diretrizes orçamentárias. :' I
~ 52 A despOSa de que-trata este artigo não sera executada antes da
implementaç.lio das medidas referidas no ~ 29• as quais"lntegrarão o inslrumento
que a criar ou aumentar:, 1,; "'-'"" ts 6° O'dlsposto no S 1" nM se aplica às despesas de~tinadas ao serviço da divida
nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que traia o inciso X do ar\.
37 da Constiluiçllo._ ,\_ '~,( '. l, •',\i: 7f>Consídera-~ejlumenlo 'de/despesa a prorrog~Çào~aquela criada por prazo
\ determinado, : i
.\ III \ J

~ 'Há a necessidade, assim, de o projeto/de lei vir acompanhado de
impacto orçamen(ãrio n~f~renle a este exercicio,financeiro e .aos dois ~subsequentes, além
da demonstraçãolexpres~a\quanto à origen:' dàs :recursos. ;/ J

\ po>ta~i-{azões. o 'projetei de lei _~iãvel tecnicamente, desde que
observadas as ressalva~ aCir11a,~s. ~. ,// / ----.,"

(\ E a fundam".~láçã? // / .;- ..
\._," E a conclusao: ..•...........--'''' /, ,/ ,.. .;: -....,..... j, "

,~j ~ ~ ~:.;~~>'/"
), .•16 de janeiro-de 20H~/

~;.10-~>~'.. ':,>':0 /
(,.... ---~, ') -'
',"o 'J'I' ", ."".'.<'" ..'-- t" ¥ 1 .,~ /• J" •. ' 'i. ~- .'
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COMlssAo DE .JUSTIÇA I, FINANÇAS

PARECER

dlulA MU1UCIPllDI
VERfADORES DE CARlI'IHO

P.lreeer nO 003/2017
Projeto de Lei nO OOG/17
Autor: Execut.ivo 1VIunicipal
Ementa: Concede revisão genll Anual para os vencimentos dos servidores munieipais.
Rc1:ltor: JV];m;iol-Ioppcn

Relatório

I. 1\ nJ:::Itérin em nnáhsc, de [lutaria do Podel" Executivo. 1.ramita ncstél Casi~ L~~~ó:::I:1t.jvil.
f.;oba [ol'nw de Pl'OjcLo de Lel, u:~lldo eOIllOobjctrvo a Ement.a acima cil.ncla.

2. At.endendo às normas constituclOnms de \'nunItação que diSCiplinam U ll1illél'ia. o
referido Projeto de Lei está sob fi responsabilidade nesta Comissão para que seja
eJabonldo o parecer sobre sua legahdacle, constlt.ucionalidadc c rcgiment<üicladc.

:3. Acostou.se o Parecer ,h".idico.

Voto do Relator

4. Conclui.se legít.ima a iniciativa desta proposIção de lei. tendo em vista se tratHI' de
inleresse local e ser pl'lvat.ivR do Chefe do Poder Execu(.i\"o. naú havendo vícios.

5. Da mesma forma, não hú quaisquer indício~ de ilegalidade elou inconstit.tlciollnlidarie.
G. Por tal ra:;,;10, VOTA o l{e1<ltor pela constitucionalidade. legs.bdaclc c viabilidade do

.Pl'l~"enl.e Projeto de Lei.
í. Os c!cm;)is int.egrantes d(l Comissào VOTARA.\-l DE ACORDO.

Vereador I,' .' . ta de Oliveira

8il'0 ele :ZO'17.

L • "
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COMISSÃO))I; OHDICMECONOMICA ,.;SOCI,\!.

PAHECEI{
•

•Parecer ,,°003/2017 .-"
--Projeto de Lei n° 006/17 .'

Autor: Execuüvo.Municij>nl
I-:mentll: Concede rcvi8üo gerlll f1llllal para O~vendmcnlos dOf::,<;crvidorcs municipais.
I{clat(H": Daniel \\'eher

l{clnt,c.rio

-'1. A .matéria em llnálise. de flutol'in do Podei' I~Xl'(;lllivo,lramil.;1 ne~ta Cmw Legislativa.
sob a ronna de Pl"ojel.O de Lei, t.endo como objetivo 11 r;mcnta Hcim::l citadn.

2. Al.endcndo fllo'norll1f1S n~l,:il1lentni$ de t.l'amilaçilo que dis(:iplinam a lllHt.úriH..o I'cfcrido
Projeto de Lei eSI..í l'1oh a resJlonsAbilidade desta Comissão para que Rejn elnbonldo
p:lrcccr :,;obre Aspectos de ordem cconômicfI e 80cinl.

:1. Acoslou-se pal'cecl' jurídico.

V(,to do Hclat.o)'

.1. Adol.a.se o fUI1{I:lllH~lltOdo plll'er.er da Comis~Ro de ,Justiçn (, FilH'lIlÇflS.
n. Por tal l'H'l.ilO. VOTA o Hpllli.o)" pel[1 l'OIll'51 illlcionnlidarl(>, le~Hlidfldc (' \'iahilidadp do

PI-esentc Projeto de Lei.
(:l. Os demais integ:l'~lll-eS (li; Comi5silo VOTAHAi\1 DE A(,OHJ)O.

Vel'Ctlliol' D lniel Wehcl'
Pl'e lc!ent('

'rfc' lóJ~

~_~~~~e

~"

\.rel'efldol' Gillll Pe
SCCI'ct •.írio

\
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PROCESSO N":ro1'\0)'\.Jf
NÃOSIM- -~-Alaor Galdino Tomaz X---~._.

Anselmo Britzke X -----Clayton Pereira X
Daniel Weber X
-Erlei Vieira X

- -- - -- --Estevão De Loreno Presidente Presidente.- -- --- _ .. .-Fabio Zanetti X
~ --
Gian Pedroso X
Janete Ross de Oliveira X ---João Pedro Albuquerque X- _.

JLucas Lopes X-_. -- -- "- -- - ._- -- -Luis Fernando Costa X

Marci~.'}oppen X 1 ____ - __

.J-- - --- - ----~-- ..
TOTAL 12

1.. - - -. --
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OP 013/2017 Cafozinho, 18 de janeiro de 2017

A55unlo: Votação de proj~l~s,~S./~.T~ri:,J,r~
~ :r- .,r,', .• "._io ~ ..• J !vl, I'~

\ ,........ ,
.''; 'v~ r"/'

Ex(eleri't7S7imo Senhor Prefeifo Municipal: :...:~.''1;:.•
'" rc' /. '. "./1.
'\ • :l' \ rI';

/-," '. , " ~?y••.
/"...::~:.:..I'Comunicomoso V9sS0 'ÉxceJér;1cio de que esle .~~gislolivo. em

Reuniód",éxtraordinâria no dia 18/01/2017, v,otou os seguintes próje1~s de lei,
oriu~~?ideSSe Poder txeculivo. ?s quois reloci~nomos abaixo: \ ~":.~-:;>
D ~~-1 ,'.. 1 ]\.:~

". l ' 'OI - frojelo de Lei 00"/17 dO' Exe2ulivQ Municipal AlJtorizo o olLenoção

de imóveis de (propriedade d;s cent.~óíS"<Eléirícosde Corol1nhO - ElE1ROCAR.

Aprovado por 1\1volos lovolóveis e 1co~.lrórtb: "",.. j
O~ - P1ojelo de Lei 005/17 do Exe~uji~õ iJlU[\icipbl Autorizo o municipio

de Co:ozinho o fi/mor convênio com o Municipio (de Coque'iros tdo Sul. deslinoco 6

feslouroção do ~slr~'dOvicinol. A;~vOdo ~'~runanimidode'." 1. . \ '
03 - PfQieto de Lei 006/17 do Execulivo Municipal Concede revisão

gerei anuel p~ra ~;\venCimen:a; da~",ervidares /r.;u.niCi)p~iS.Ap,ovodo por
unanimidade. ~\\ c' /

/
.'

(:~ \~ L// " '"''
"o/:. 'c -" /

('Álenciosomenle, Z~ /1/\"(....... I ~ .
"'~" ~ ~

.uI ...,....,. . __..,~,:/r
".'\', " .• ,-' .y .. ,.".,' " ""'1' ' ,_.' "I.:~,~,,),'-~ ".",. /I._J,'-' :~', J'.ll)'J: .~

(' -----:~_"_ ..• -- I.;"
"'1l?A.Zf:\HO ~\~~

A Suo Excelência o Senhor
Milton Schmilz
Preleiluro Mu..-,icipol de Corozinrlo
Co:ozinhO. RS 1 6 JJ.l1 1011

REC~BíDA
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI MUNICIPAL N" 8.171. DE 18 DE JANEIRO DE 2017.

Concede revisáo geral anual para os
vencimentos dos servidores municipais.

O PREFEITO DO MUNiCíPIO DE CARAZINHO. ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° É concedido aos servidores efetivos, detentores de cargos em
comissão e de função gratificada, magistério, servidores inativos e pensionistas do
Município de Carazinho, inclusive Autarquias e Fundaçôes, revisão geral anual de
6,30% (seis vírgula trinta por cento), sobre os vencimentos. proventos, pensões e
gratificações, percebidos em 31/12/2016, a conlar de 1° de janeiro de 2017

Parágrafo único. A revisa o geral de que trata esta Lei não será aplicada
aos subsidios dos agentes politícos. nos lermos do art 7° da Lei Municipal nO 8122, de
21 de julho de 2016

Art. 2° O vale-alimentação dos servidores municipais, de que trata a Lei
Municipal nO 7.750/2014, passa a vigorar com o valor de RS 340,00 (trezentos e
quarenla reais) mensais

Art. 3° As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas pclns
dotações orçamentarias proprias de cada órgão e unidade, do orçamento vigente, ja
estimado com este Incremento, conforme Lei Municipal nO8.149, de 15 de dezembro de
2016.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, relroagindo
seus efeitos a 1° de janeiro de 2017.

,I

Gabinete do Prefeito, 18 de janeiro de 2017

Registre-se e publique-se no Painel de
Publicações da Prefeitura:

LORI LUIZ 80 SINA
Secretario d Administração
OSIUl)V

VM'W .(;(lr;37.; n hO.~_ÇJov. br
Avenid •• Flores da Cunt13, eLO 1264, Centro

T('Iclone: 154) 3331.269lJ I c.mail: p.p.lcitura@caraLtnho.~_gov.h.

!ll/~(}
MI iOW'fcl7~Z
/ Prefe'I,"
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